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PROCESSO CEE Nº : 792/2009

INTERESSADA         : Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo

ASSUNTO                 : Aprovação do Curso de Especialização em Pós-Graduação 

                                    – Estudo Sistemático da Legislação de Consumo
RELATORA 
             : Consª Eunice Ribeiro Durham

PARECER CEE Nº    : 304/2010            CES “D”             Aprovado em 23-06-2010
                                                                      Comunicado ao Pleno em 30-06-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

O Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo solicita, que por meio do Ofício nº 258/2009 (fls. 02), implantação do Curso de Pós-Graduação Especialização, Lato Sensu, Direito do Consumidor: Estudo Sistemático da Legislação de Consumo. 

A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, das Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas a este Conselho, está normatizada na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003. 

A solicitação atende as normas legais, inclusive no que diz respeito ao corpo docente, constituído por três doutores e seis mestres, a maioria dos quais provenientes da área de Direito. 

O Curso oferece 80 vagas com previsão de início em agosto de 2010 e previsão de término em fevereiro de 2012, com aulas às terças e quintas feiras, das 19:00 hs às 22:30, num total de 360 horas aulas e 90 dias letivos. O Curso prevê a apresentação de trabalho de Conclusão de Curso.  

Na justificativa apresentada para o Projeto, a Instituição afirma tratar-se de um projeto inovador, que busca estudar o Código de Defesa do Consumidor, relacionando-o com as Normas do Direito Constitucional e demais normas jurídicas relativas à Legislação Especial de Consumo, que formam o micros sistema jurídico que rege as relações de consumo.
Capacitará o operador do direito a atuar nas mais variadas lides de consumo, que vão além do conteúdo do Código de Defesa do Consumidor e incursionam em outras searas legislativas: matéria criminal invariavelmente acarreta a incidência da Lei nº 8.137/90, que trata dos Crimes contra a Ordem Econômica e da Lei nº 7.492/86, que versa sobre os Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional. Em matéria contratual, comporta a aplicação de um sem número de leis, como a de nº 9.656/98, que regula os Planos e Seguros de Saúde, sem falar nas Portarias 3,4 e cinco, que complementam o rol do art. 51 do Código, que trata das cláusulas contratuais abusivas.

Segundo a Instituição, o estudo do Direito do Consumidor vai muito além da discussão das normas do Código, sendo que a formação de um profissional completo nesse campo, exige o exame de diversas leis que tratam do mercado e das relações de consumo e também das normas administrativas, que regulam os diferentes produtos e serviços disponibilizados aos consumidores. A Instituição afirma que o mercado jurídico ressente-se da falta de profissionais com visão ampla e com essa qualificação. Sem esta visão, a análise de um litígio de consumo com base exclusivamente no código acaba sendo falha e incompleta.
De fato, trata-se de uma área de grande interesse social, a qual se ressente da ausência de pessoal especificamente qualificado. A estrutura curricular parece de fato indicar que o Curso poderia oferecer uma contribuição importante para a formação de pessoal nesta área. 

O Parecer inicial apontou três problemas: a Programação do Curso pareceu ser excessivamente ampla para ser coberta de modo adequado por um Curso inicial de 360 horas. O Projeto também se ressente da falta de uma programação de estágios e de uma maior integração entre as disciplinas.  

Além disso, há dois aspectos formais que precisariam ser tratados de forma mais adequada.
Em 1º lugar, há a questão do próprio título do Curso. Não há “Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu sobre Direito do Consumidor” mas apenas Cursos de Especialização nesta área. Trata-se portanto de Cursos de Especialização sobre Direito do Consumidor e Estudo Sistemático da Legislação de Consumo. Em segundo lugar, não fica clara qual a competência e a classificação dos egressos do Curso. O Projeto fala de capacitar “o Operador de Direito” a atuar nas mais variadas áreas associadas ao consumo. 

Em termos de credenciamento profissional, este “Operador do Direito” só pode ser um advogado. A dúvida sobre o status do profissional do egresso se intensifica quando se lê que “o candidato do curso deverá ser bacharel em Direito ou em áreas correlatas tais como Administração, Jornalismo, Letras, Comunicação Social e Relações Públicas”, nenhuma das quais oferece a base jurídica necessária para o exercício de funções de “operador em direito”. O Curso, portanto, deverá estar restrito a candidatos com bacharelado em Direito. 

Em virtude destes problemas, o processo foi baixado em diligência e a Instituição concordou em alterar o nome do Curso e restringir a matrícula a bacharéis em Direito.
Entretanto, no exame realizado pela Câmara de Ensino Superior ponderou-se que, em havendo a substituição do termo “Operadores de Direito” por “áreas profissionais envolvidas em questões que dizem respeito ao consumo” não haveria objeção ao oferecimento do curso a formados em outros bacharelados que não o de Direito, tais como Serviço Social, Administração e outros. 

Sendo assim, proponho aprovação do Curso de Especialização “Estudo Sistemático da Legislação de Consumo”, a qual será oferecida a bacharéis em Direito e a todos os demais portadores de Diploma de Curso Superior, interessados nesta área de conhecimento, desde que alterada a formulação de “operadores de direito” para “áreas profissionais envolvidas em questões que dizem respeito ao consumo “e aos direitos do consumidor”. 

Sugere-se que, para a próxima turma, o título do Curso seja alterado para Estudo sobre Direito do Consumidor, mais adequado à amplitude do campo de estudos coberto pelo Curso, que vai além da Legislação propriamente dita, incluindo também doutrina e jurisprudência.
2. CONCLUSÃO 

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 9/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Pós-Graduação – Estudo Sistemático da Legislação de Consumo, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, com 80 (oitenta) vagas. O Curso terá inicio em agosto de 2010.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 14 de junho de 2010.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Fernando Leme do Prado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Teresa Roserley Neubauer da Silva. 
Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de junho de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                      Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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